
 

 

Superior Tribunal de Justiça

  

RECURSO ESPECIAL Nº 964.978 - SP (2007/0149368-9) (f)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
RECORRIDO : GERALDO SEGATELLI 
ADVOGADO : AILTON VICENTE DE OLIVEIRA 

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. CRIME 
DOLOSO CONTRA A VIDA. TRIBUNAL DO JÚRI. 
CONDENAÇÃO. REVISÃO CRIMINAL. ABSOLVIÇÃO. 
POSSIBILIDADE. DIREITO DE LIBERDADE. PREVALÊNCIA 
SOBRE AS SOBERANIA DOS VEREDICTOS E COISA 
JULGADA. RECURSO MINISTERIAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. É possível, em sede de revisão criminal, a absolvição, por 
parte do Tribunal de Justiça, de réu condenado pelo Tribunal 
do Júri.
2. Em homenagem ao princípio hermenêutico da unidade da 
Constituição, as normas constitucionais não podem ser 
interpretadas de forma isolada, mas como preceitos integrados 
num sistema unitário, de modo a garantir a convivência de 
valores colidentes, não existindo princípios absolutos no 
ordenamento jurídico vigente.
3. Diante do conflito entre a garantia da soberania dos 
veredictos e o direito de liberdade, ambos sujeitos à tutela 
constitucional, cabe conferir prevalência a este, 
considerando-se a repugnância que causa a condenação de 
um inocente por erro judiciário.
4. Não há falar em violação à garantia constitucional da 
soberania dos veredictos por uma ação revisional que existe, 
exclusivamente, para flexibilizar uma outra garantia de mesma 
solidez, qual seja, a segurança jurídica da Coisa Julgada.
5. Em uma análise sistemática do instituto da revisão criminal, 
observa-se que entre as prerrogativas oferecidas ao Juízo de 
Revisão está expressamente colocada a possibilidade de 
absolvição do réu, enquanto a determinação de novo 
julgamento seria consectário lógico da anulação do processo.
6. Recurso a que se nega provimento.

 

VOTO-VENCEDOR

O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ): 
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Trata-se de recurso especial interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

DO ESTADO DE SÃO PAULO contra o v. acórdão do eg. Tribunal de Justiça 

daquele Estado, que deu provimento à revisão criminal interposta pelo recorrido, 

cassando a condenação promovida pelo Tribunal do Júri e absolvendo-o, nos 

termos do art. 386, VI, do CPP.

No apelo nobre, alega o Parquet  a violação aos arts. 619 e 621 do 

Código de Processo Penal, a par de dissídio jurisprudencial, ao fundamento de que 

o r. decisum  viola a Soberania dos Veredictos, corolário fundamental da instituição 

do Júri.

Requer a cassação do aresto guerreado, com a determinação de 

que o recorrido seja submetido a novo julgamento pelo Tribunal dos Pares.

Instado a manifestar-se, o Ministério Público Federal opinou pelo 

provimento do recurso.

A eminente Ministra Laurita Vaz, Relatora, deu provimento ao 

Especial a fim de que o recorrido seja submetido a novo julgamento pelo Conselho 

de Sentença.

Para melhor análise da quaestio , pedi vista dos autos.

Inicialmente, acompanho a eminente Ministra Relatora nas teses 

que dizem respeito ao prequestionamento da matéria, bem como, quanto à 

possibilidade do manejo da Revisão Criminal para demonstrar, a posteriori , que o 

julgamento se deu, EVIDENTEMENTE, de forma contrária à prova dos autos.

Com os devidos acatamento e respeito ao entendimento adotado 

pela eminente Ministra Relatora, ouso divergir e trazer a debate outra tese acerca 

da necessidade de submissão do recorrido a novo julgamento pelo Tribunal do Júri.

Nestes termos, a divergência está limitada apenas no alcance da 

apreciação da revisão criminal, mormente no que diz respeito à possibilidade de 

absolvição por meio do processo revisional ou da obrigatoriedade de determinação 

de novo Júri.

É incontroverso que a Soberania dos Veredictos é norma 

constitucional, expressamente consignada no art. 5º, XXXVIII, alínea 'c', entre as 

garantias da instituição do Tribunal do Júri, ao lado do sigilo das votações, da 

plenitude de defesa e da competência para julgar os crimes dolosos contra a vida.

Também o é a garantia de inviolabilidade do Ato Jurídico Perfeito, 
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do Direito Adquirido e da Coisa Julgada, nos termos do mesmo art. 5º, agora no 

inciso XXXVI.

Aliás, oportuno ressaltar que a Soberania dos Veredictos é 

consequente lógico do aperfeiçoamento da Coisa Julgada, pois ambas cingem-se 

da mesma natureza, como forma de proteção da segurança jurídica e da 

impossibilidade de substituição da representação popular na figura do Conselho de 

Sentença.

A própria Ministra Laurita Vaz, expressamente, consigna que há 

entendimentos contrários, doutrinário e jurisprudencial, inclusive no Excelso 

Pretório.

Assim, não é demais relembrar que não há Princípio absoluto, sobre 

o qual não se admita alguma forma excepcional, que possa, em hipóteses 

específicas, aplicar o direito ao caso concreto, cumprindo-se a função teleológica da 

hermenêutica constitucional.

Estamos, aqui, num conflito entre valores tutelados pela 

Constituição Federal, que se apresentam de forma colidente. De um lado, 

postam-se a Soberania dos Veredictos e a segurança da Coisa Julgada, em face do 

direito à Liberdade, também protegido no preâmbulo constitucional e no art. 5º, 

caput , da Carta Política.

Em recente artigo publicado em meio eletrônico no sítio MIGALHAS, 

com posteriores revisões que nos foram gentilmente cedidas pelo autor, o Professor 

Fernando da Costa Tourinho Filho consigna, in verbis :

"Obviamente o direito de liberdade se sobrepõe a todo e qualquer outro, 

mesmo porque as liberdades públicas, notadamente as que protegem o 

homem do arbítrio do Estado, constituem uma das razões do processo 

de organização democrática e constitucional do Estado. Se a revisão 

criminal visa, portanto, à desconstituição de uma sentença condenatória 

com trânsito em julgado, vale dizer, se é um remédio jurídico processual 

que objetiva resguardar o direito de liberdade, há de sobrepor-se ao 

princípio da soberania, é óbvio. Entre o direito de liberdade e a 

garantia constitucional da soberania dos veredictos, a prevalência é 

daquele, ante a repugnância que causa a qualquer homem de bem a 

condenação de um inocente. E essa repulsa pelo erro judiciário é 

universal , e como dizem Brière de  L'Isle e Paul Cogniart “La science et 

la  conscience des juges ne leur garantissent pas  l'infaillibité” (Procédure 

pénale, t. 2, p. 251)." (grifamos)
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Premissa posta, entendo que não há falar em violação à garantia 

constitucional da Soberania dos Veredictos por uma ação revisional que existe, 

exclusivamente, para flexibilizar uma outra garantia de mesma solidez, qual seja, a 

segurança jurídica da Coisa Julgada.

Ademais, é sempre importante lembrar que a Revisão Criminal é 

mecanismo processual inerente à defesa, que busca preservar o direito de 

Liberdade, sendo admissível apenas na hipótese de trazer algum benefício ao 

condenado, por expressa vedação à reformatio in pejus na sede eleita.

Dessa forma, o art. 626 do Codex  Procedimental assim determina:

"Art. 626. Julgando procedente a revisão, o tribunal poderá  alterar a 

classificação da infração, absolver o réu, modificar a pena ou anular o 

processo.

Parágrafo único. De qualquer maneira, não poderá ser agravada a 

pena imposta pela decisão revista ."

Colhe-se, da leitura do texto legal, que o juízo revidendo pode, entre 

outras prerrogativas, ABSOLVER O RÉU, vedada, tão só, a inadmissível reformatio 

in pejus , sem que se faça qualquer menção de exceção quanto aos veredictos do 

Tribunal do Júri.

No julgamento do HC nº 68.658/DF, perante o Supremo Tribunal 

Federal, o eminente Ministro Celso de Mello, hoje decano daquela Corte, 

expressamente assevera que:

“ ... a condenação definitiva imposta pelo Júri é passível, também, de 

desconstituição, mediante revisão criminal (RTJ 115/1114), não lhe 

sendo oponível a cláusula constitucional da soberania do veredicto do 

Conselho de Sentença... A soberania dos veredictos do Júri – não 

obstante a sua extração constitucional – ostenta valor meramente 

relativo, pois as manifestações decisórias emanadas do Conselho de 

Sentença não se revestem de intangibilidade jurídico-processual. A 

competência do Tribunal do Júri, embora definida no texto da Lei 

Fundamental da República, não confere a esse órgão especial da Justiça 

comum o exercício de um poder incontrastável e ilimitado” (HC 

68658/DF,  DJ, 26-6-92, p. 10105, tendo como precedente o HC 

67737/RJ, Relator Ministro Celso de Mello, DJ de 16-2-90)
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No mesmo sentido, o Dr. Paulo Rangel assim consigna em seu livro:

“A absolvição como efeito da revisão ocorre, inclusive, das decisões 

emanadas do Tribunal do Júri, pois não há que se falar em ofensa à 

soberania dos veredictos, pois este foi criado em favor do réu e, nesse 

caso, não pode haver ofensa àquilo que está sendo 'desrespeitado' para 

lhe proteger” (Direito processual penal, 2011, p. 1057)

Da análise do mesmo art. 5º da Constituição da República 

Federativa do Brasil, tem-se, no § 2º, a consagração dos regimes de 

excepcionalidade de certas hipóteses, entre as quais perfilam-se a Revisão Criminal 

e sua sistemática. Leia-se:

"§ 2º - Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não 

excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela 

adotados , ou dos tratados internacionais em que a República Federativa 

do Brasil seja parte."

Acerca do tema, no artigo referenciado, Tourinho Filho cita lição do 

eminente Ministro Gilmar Ferreira Mendes em sua obra, verbis :

“as normas constitucionais devem ser vistas não como normas isoladas, 

mas como preceitos integrados num sistema unitário de regras e 

princípios, que é instituído na e pela própria Constituição. Em 

consequência a Constituição só pode ser compreendida e interpretada 

corretamente se nós a entendermos como unidade, do que resulta, por 

outro lado, que em nenhuma hipótese devemos separar uma norma do 

conjunto em que ela se integra, até porque – 'relembre-se o círculo 

hermenêutico – o sentido da parte e o sentido do todo são 

interdependentes” (Curso de direito constitucional, p. 114).

Numa análise sistemática do instituto da Revisão Criminal, 

observa-se que entre as prerrogativas oferecidas ao Juízo de Revisão está 

expressamente colocada a possibilidade de absolvição do réu, enquanto a 

determinação de novo julgamento seria consectário lógico da anulação do processo.

Diz o Professor Tourinho:

"Não se nega seja a soberania dos veredictos dogma constitucional. É o 

que está, com todas as letras, no art. 5º, XXXVIII, da Lex Mater. Também 
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o é a revisão criminal prevista nos arts. 102, I, f , e 108, I, b,  da Lei 

Fundamental, por força do § 2º do art. 5º desse mesmo diploma maior. E 

a revisão criminal, ao contrário do que possa parecer, tem um poder 

muito mais extenso e intenso que a própria soberania do Júri. É uma 

ação que objetiva desconstituir a coisa julgada, quando houver erro 

judiciário. É mercê da revisão criminal que se reapreciam condenações 

proferidas até pelo Supremo Tribunal Federal, cimeiro do Poder 

Judiciário, fazendo surgir, desnudado e desventrado, de maneira 

absolutamente soberana o espectro do erro judiciário. É por meio dela 

que as decisões do Superior Tribunal de Justiça, órgão maior das 

Justiças Estaduais e Federal, são reexaminadas. Assim também as 

decisões proferidas por quaisquer Tribunais, porque o interesse maior é 

não permitir o erro judiciário, mazela de muitos julgados."

Nesse contexto, se estivéssemos diante de um recurso ordinário de 

apelação criminal, em caso de absolvição pelo Conselho de Sentença, caberia ao 

Tribunal ad quem , mediante recurso ministerial, apenas determinar a realização de 

novo Júri, da mesma forma que, se a decisão fosse condenatória, não poderia 

absolvê-lo ordinariamente.

Todavia, a revisão criminal, como a Ação Rescisória no campo cível, 

não está sujeita a tal limitação, podendo mitigar a garantia constitucional da Coisa 

Julgada, inclusive, com a absolvição do acusado, por força expressa do comando 

legal acima citado.

O sistema processual brasileiro está firmado na outorga da 

competência excepcional da rescisão da Coisa Julgada, apenas, ao Tribunal que 

tenha competência para apreciar a revisão criminal, não havendo falar em 

fracionamento dessa jurisdição, como aconteceria caso um juízo revidendo que, tão 

só, pudesse determinar a reapreciação da causa por outro juízo revisor.

Sobre o tema, voltamos a citar o artigo do Professor Fernando 

Tourinho Filho, de onde colhe-se, verbi gratia :

"O nosso ordenamento não criou um juízo rescindens e outro 

rescissorium, à semelhança do que ocorre em outras poucas legislações. 

Se não o criou, não podem os Tribunais criá-lo, usurpando função do 

legislador. Sempre foi da nossa tradição o juízo revidendo exercer o juízo 

rescindens e o juízo rescissorium simultaneamente. No juízo revidendo, 

entre nós, a causa é novamente julgada, seja para alterar a classificação 

da infração, seja para absolver o réu, modificar a pena ou anular o 
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processo, à dicção do art. 626 do CPP. Nenhuma restrição às decisões 

do Tribunal do Júri. Quando da elaboração da Lei n. 263, em fevereiro de 

1948, ocasião em que os mesmos constituintes procuraram adaptar a 

Instituição do Júri aos novos caracteres traçados no § 28 do art. 141 da 

Carta Política de 1946, revogaram os arts.  604, 605, 606 e outros do 

CPP, mas mantiveram em toda a sua inteireza as disposições sobre 

revisão criminal."

Por todo o exposto, renovando as máximas vênias ao entendimento 

adotado pela eminente Ministra Laurita Vaz, ouso divergir, reconhecendo a 

possibilidade de absolvição por parte do eg. Tribunal de Justiça de réu condenado 

pelo Tribunal do Júri, em sede de revisão criminal.

Nestes termos, NEGO PROVIMENTO ao recurso especial.

É o voto.
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